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Observatório

Administradora de condomínio 
não pode oferecer serviço de 
assessoria jurídica que é uma 
exclusividade do profissional 
da advocacia. Página 16

Cotidiano  

É sabido que todos os 
moradores do condomínio 
devem ser, obrigatoriamente, 
convocados para pa� icipar 
das assembleias, sob pena de 
nulidade.  Página 3

Fique sabendo

O inquilino tem os mesmos 
direitos que o condômino 
morador, dentro do 
condomínio. Não pode haver 
discriminação. Página 2

• Reforço

• Recuperação

   de estruturas

• Fachadas

3263-4065
99998-4872
Av. Raja Gabáglia, 3502 / 201

guimaraessc.com.br

Elas são maioria!
Pesquisa revela crescimento da atuação de síndicos 
profissionais Brasil a fora e mulheres são maioria.

Página 9

Foto gerada AI

Avenida Cel. José Dias Bicalho Nº 1205 - Belo Horizonte/MG - (31) 2342-4600

S e g u r a n ç a , F a c i l i t i e s
e T e c n o l o g i a

20 anos no mercado, 4 mil colaboradores, atuando

nas áreas de Segurança Patrimonial, Portaria,  

Limpeza, Portaria Virtual, Alarmes e outras soluções.

Solução
Econômica

Praticidade
e rapidez

Sem quebra
quebra

Sem
Infiltrações

Elimina Infiltrações
Preserva a Estrutura

Problemas com
Infiltração?

vedajato.com
31 3333-3390
31 9 8714-3390

ORÇAMENTO SEM
COMPROMISSO
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PISO SALARIAL MÍNIMO  R$ 1.561,17

FAXINEIRA OU SERVENTE R$ 1.561,17

ASCENSORISTA R$ 1.566,05

GARAGISTA R$ 1,590,51

MANOBRISTA R$ 1.803,43

PORTEIRO OU VIGIA R$ 1.891,56

ZELADOR OU ENCARREGADO R$ 2.349,07

Os valores acima valem para empregados admitidos pelos con-
domínios a pa� ir de 01/09/2023 segundo convenção coletiva de 
trabalho da categoria assinada pelo Sindicon e Sindeac.
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Vacinação de animais

Pergunta  -  Eu posso exigir que os mo-
radores apresentem laudo e ca© ão de 
vacina dos animais?   
Luiz – por whatsapp

 Resposta - Sim. Mas isso tem que estar 
como regra escrita em convenção, ou 
regulamento interno ou em Assembleia. 
Lembrando que hoje temos as famílias 
multe espécie plenamente aceita no 
Brasil, embora não haja legislação es-
pecífica que regulamente o tema, mas o 
judiciário diariamente se pronuncia fa-
vorável e estabelece inclusive pensão, 
guarda e visita desses animais em caso 
de divórcio ou dissolução de união está-
vel. Pois, como membros de uma família 

que reside em um condomínio, necessá-
rio se cadastrar também e apresentar 
documentos, como os tutores que resi-
dem na unidade.

Dra. Alessandra Bravo 

Anna Cristina

Responsabilidade sobre 

platibanda

Pergunta: De quem é a responsabilidade 
pela platibanda. Principalmente sobre a 
fixação das grades de proteção.

Leonardo – por WhatsAppa

Resposta: De um modo geral, a plati-
banda é área comum do edifício, pois 
faz pa© e da estrutura externa do pré-
dio. Desse modo, a sua conservação e 
reforma é de responsabilidade do con-
domínio, inclusive a instalação de gra-
des de proteção. A platibanda muitas 
vezes desempenha um papel estético 
na arquitetura de um edifício. Ela pode 
ser projetada para melhorar a aparência 
da fachada, proporcionando um acaba-
mento mais harmonioso e agradável. 
Além disso, ela pode ser utilizada para 
esconder elementos estruturais do te-
lhado, como calhas, tubulações e siste-
mas de ventilação, proporcionando uma 
aparência mais limpa e organizada ao 
edifício, e muitas vezes serve como uma 
barreira para proteger a estrutura do 
edifício contra as intempéries, ajudan-

do a evitar a entrada de água da chuva e 
outros elementos climáticos.

Dra. Anna Cristina e Souza - conta-
to@souzaecitaadvogados.com.br

 Troca de janelas
Pergunta - Trocar janela alumínio/vidro, 
que sofre abalos ontem e hoje, ventos 
fo© es, sem recuperação. Fazer outra. 
Precisa de engenheiro/ART execução?

Maria Luiza – por WhatsApp

Para a realização de substituição de janela 
de alumínio/vidro é necessária a contrata-
ção de profissional especializado que, além 
do serviço prestado, deverá emitir a Ano-
tação de Responsabilidade Técnica (ART) 
referente à intervenção. Segundo a NBR 

16.280, originalmente publicada em 2014, os 
serviços de reforma devem seguir diretrizes 
básicas como medida de segurança para os 
condomínios em edifícios, buscando prote-
ger e evitar a exposição dos moradores a 
riscos. Consta como diretriz básica da NBR 
16.280, dentre outros itens, a apresentação 
de documentação de responsabilidade téc-
nica pela execução e supervisão de obras 
e reformas, o que inclui as obras de subs-
tituição de janelas. Deste modo, o síndico 
tem o dever de exigir tal documentação, de 
modo a garantir a segurança da edificação. 
Ressaltamos, por fim, que a substituição da 
janela não poderá alterar a fachada, deven-
do, po© anto, manter o padrão adotado na 
edificação.

Dr. João Pedro Cita - contato@
souzaecitaadvogados.com.br

> Fique sabendo ����������

Direitos e deveres do inquilino
Em um condomínio é comum que exista dois tipos de mo-
radores: aqueles que são proprietários das unidades que 
ocupam e aqueles que são locatários, ou seja, possuem um 
contrato de aluguel para uso temporário do imóvel. A esses 
últimos se denomina inquilino

 VocêPergunta encaminhe suas dúvidas para jornaldosindicobh@gmail.com ou          (31) 98481-7642 ��� Anna Cristina Souza

Por lei, eles não são de fato 
condôminos oficialmen-

te, no entanto, assim como os 
proprietários, eles têm uma 
série de direitos e deveres pre-
vistos pela legislação. Uma in-
formação que não é de conhe-
cimento disseminado – e por 
isso às vezes chega a causar 
conf litos – é a de que os inqui-
linos não são obrigados a con-
tribuir em taxas de rateio para 
investimentos estruturais, tais 
como reformas, construções 
de novos ambientes ou moder-
nização de equipamentos.

Há um entendimento de que 
investimentos em benfeitorias 
que agregam valor ao imóvel 
são responsabilidade do dono, 
uma vez que ele é o beneficia-
do real da valorização do pa-
trimônio. Ao locatário, ficam 
delegadas as despesas ditas 
ordinárias, aquelas de manu-
tenção mensal das estruturas 
de uso comum, tais como lim-
peza, vistoria de elevadores, 
pagamento de funcionários, 

custos com água, energia, sa-
neamento, taxa de lixo, dentre 
outras.

Estão incluídos nos pagamen-
tos obrigatórios os rateios de 
saldos devedores, desde que 
tais despesas sejam referentes 
a um período no qual o inqui-
lino esteve usufruindo do con-
domínio. O mesmo se aplica 
aos fundos de reserva: ele só 
deve contribuir se a finalida-
de da poupança for destinada 
às despesas ordinárias e não 
extraordinárias, conforme já 
mencionado.

VOTO -  Inquilino vota e pode 
ser votado em assembleia de 
eleição para síndico? Se ele 
estiver portando um instru-
mento de representação do 
proprietário pode sim. O uso 
de procuração também é per-
mitido para qualquer outra 
assembleia deliberativa, não 
há proibições na legislação 
para tal.

Sobre ser votado, sim, isso é 
possível. A resposta defini-
tiva depende do que traz a 
Convenção do condomínio e 
a maioria permite que o lo-
catário seja elegível. Algu-
mas, porém, acrescentam a 
condição dele ser residente 
a um determinado tempo no 
prédio.

Ao inquilino é dado o direito 
de transitar por todas as áreas 
comuns do prédio e também 
usufruir de todos os equipa-
mentos e comodidades ofer-
tadas, sem restrições, bem 
como o proprietário. Entre-
tanto, ele está igualmente su-
jeito a penalidades em casos 
de infração às regras locais.

No caso de multas, o condo-
mínio deve emiti-las sem-
pre no nome do condômi-
no proprietário, mas caso 
o apartamento em questão 
seja a lugado, o inqui l ino 
deverá ressarcir o va lor ao 
dono da unidade. A mesma 
lógica se aplica ao boleto da 
taxa condominia l, o qual 
deve ser emitido em nome 
do dono, porém é praxe no 
mercado que os va lores cor-
respondentes sejam pagos 
pelos inqui l inos.

Ao inquilino é dado o direito 
de transitar por todas as 
áreas comuns do prédio e 
também usufruir de todos os 
equipamentos

Freepik

Ilustração: Freepik
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E L E V A D O R E S

Manutenção preventiva e corretiva
Modernização de cabinas e modernização técnica

Reparos em geral

ESTAMOS PREPARADOS PARA SURPREENDER VOCÊ

Agende uma vista     3222-6685 | Visite nosso site     controlelevadores.com.br

Coluna do Sindicon

Carlos Eduardo Alves de Queiroz
presidente

Condomínios precisam ficar atentos na 
contratação de advogados

A Associação Nacional de Advocacia Condominial (Anacon), entidade parceira 
do Sindicon MG, faz um ale© a sobre a contratação de advogados. A Lei Federal 
8.006/94 determina que é ilegal oferecer Serviços Jurídicos em conjunto com 
qualquer outra atividade. Essa prática é ilegal por ser “uma venda casada”.

Os escritórios de contabilidade, administradoras de condomínio, imobiliárias, 
empresas de síndico profissional ou qualquer outro segmento empresarial não 
podem oferecer advogados para os condomínios. Essa proibição também está 
prevista no a© igo 28 do Código de Ética e de Disciplina da Ordem dos Advogados 
do Brasil (OAB).

O Sindicon MG já foi consultado várias vezes pelos síndicos sobre os advoga-
dos das administradoras que sempre oferecem serviços. É impo© ante fazer 
esse ale© a para evitar que uma decisão judicial em favor do condomínio seja 
anulada. Isso pode acontecer em função de irregularidade na contratação dos 
advogados.

Cursos e palestras

O Sindicon MG dará continuidade nos próximos meses aos cursos e palestras 
gratuitos de temas que interessam aos síndicos e síndicas. Para ficar por den-
tro destas novidades, é impo© ante acompanhar as nossas redes sociais @
sindiconmg.

As informações detalhadas sobre os cursos e palestras são publicadas no nos-
so site hµ ps://www.sindiconmg.org.br/. Para ficar por dentro das novidades 
da nossa entidade, você pode também entrar em contato pelo WhatsApp (31) 
99611-4400.

 Rua Guajajaras, 715 sala 603 - Lourdes -  BH/MG - Tel: 3281-8779

INFORMAÇÃO DE QUALIDADE 
VOCÊ ENCONTRA TAMBÉM NO

Acesse o canal do Jornal do Síndico

Como convocar assembleia
Todo estudante de direito aprende que mesmo as normas mais simples e diretas devem ser 
devidamente interpretadas. Também a regra do a� igo 1.354 do novo Código Civil merece a 
apreciação do intérprete, apesar de sua aparente singeleza. Diz o texto: “A� . 1.354. A assem-
bleia não poderá deliberar se todos os condôminos não forem convocados para a reunião.”

Com base no que diz tal deter-
minação, já há quem queira 

que, para o síndico convocar 
uma assembleia do condomínio, 
seja obrigado a enviar cópia da 
convocação, por carta registra-
da, para todos os proprietários, 
promitentes compradores e de-
mais cessionários das unidades, 
tantos quantos forem. Outros 
já se manifestaram no sentido 
de que só é válida a convocação 
que for publicada em jornal de 
grande circulação (com todos os 
custos daí decorrentes).

 Calma, gente. Não é preciso exa-
gerar. O que a lei diz, com todas 
as letras, é que todos os condô-
minos deverão ser convocados 
para a assembleia, sob pena de 
esta não poder deliberar. Exis-
tem, por óbvio, muitas maneiras 
de se convocar as pessoas a par-
ticipar de uma reunião. A rigor, 
a convocação poderia ser feita 
por alto-falante, ou por mensa-
gem de viva-voz, no telefone, ou 
por qualquer meio que leve a no-
tícia aos interessados.

LEGISLAÇÃO - A antiga Lei do 
Condomínio (4.451/64) não ti-
nha norma tão explícita sobre 
o assunto, porém, deixava claro 
que anualmente haveria uma 
assembleia geral ordinária dos 
condôminos, “convocada pelo 
síndico na forma prevista na 
convenção” (art. 24), ou assem-
bleias gerais extraordinárias 
“convocadas pelo síndico ou por 
condôminos que representem um 
quarto, no mínimo, do condomí-
nio” (art. 25)

O novo Código Civil (Lei 
10.406/02) repetiu o preceito, 
ao estabelecer que “convocará o 
síndico, anualmente, reunião da 
assembleia dos condôminos, na 
forma prevista na convenção” 
(art. 1.350), e que as assembleias 
extraordinárias “poderão ser 
convocadas pelo síndico ou por 
um quarto dos condôminos” 
(art. 1.355).

Como se vê, preservou o legis-
lador a ideia de que as assem-
bleias devem ser convocadas “na 
forma prevista na convenção”,
o que afasta, de imediato, qual-
quer obrigação de se enviar car-
ta protocolada ou publicar edital 
em jornal de grande circulação. 
Se a convenção dispuser que a 
convocação será feita mediante 
simples edital colocado nos ele-
vadores do prédio ou no mural 
interno, todos os condôminos 
estarão devidamente convoca-
dos e não se poderá alegar nu-
lidade de suas deliberações por 
falta de conhecimento.

NÃO MORADOR - Proprietário re-
sidente fora do edifício, se tiver 
comunicado ao síndico tal situa-
ção, deverão ser convocados por 
carta, de preferência registrada, 
para comprovar a efetiva entre-

Existem, por óbvio, muitas 
maneiras de se convocar as 
pessoas a pa� icipar de uma 
reunião

Freepik

ga. Mas também é possível sua 
convocação por correio eletrô-
nico (e-mail), por exemplo.

O que não pode haver, isto sim, 
é malícia, má-fé ou qualquer in-
tenção maligna do síndico em 
não convocar todos os titulares 
de voto da assembleia. De igual 
modo, se a convocação for feita 
por um quarto dos condôminos, 
os demais também deverão ser 
chamados à assembleia, inclusi-
ve o síndico.

A convocação não precisa ser 
pessoal. Também os inquilinos 
não precisam ser comunicados. 
Ficarão sabendo da reunião por 
meio dos editais internos ou por 
intermediário de seus locadores, 
se for o caso.

*Autor do TPD- Direito Imobiliário – lfq@
grupojuridico.com.br

> Cotidiano ����Luiz Fernando de Queiroz

@jornaldosindicobh

O síndico não é, necessariamente obrigado, a intervir em con� itos entre dois moradores
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Legislação ����Marcus Monteiro

Vazamentos e infiltrações: de 
quem é a responsabilidade?

Caso o responsável se negue 
a arcar com os reparos e 
prejuízos, o caminho será 
recorrer ao Poder Judiciário

Vazamentos e infiltrações estão entre os problemas mais co-
muns nos condomínios. São, ainda, das causas principais de 
desavenças entre condôminos. É que, além de constituírem 
uma situação bastante desagradável, geradora de diversos 
prejuízos, nem sempre é fácil verificar de imediato a origem e 
a responsabilidade pelo problema.

Além de prejudicar a condi-
ção de habitabilidade, va-

zamentos/in� ltrações geram 
diversos prejuízos estruturais, 
como danos nas paredes, teto, 
pintura e gesso. Há situações 
em que móveis e roupas acabam 
dani� cados e, em outras, o pro-
blema vem acompanhado por 
um mau cheiro que piora ainda 
mais a situação.

RESPONSABILIDADE - Mas, a� nal, 
de quem é a responsabilida-
de? Quem deve providenciar o 
conserto e reparo dos danos? 
No caso de vazamento, neces-
sário verificar de qual rede de 
encanamento provém. A rede 
de água do condomínio está 
dividida em duas, a chamada 
rede vertical (coluna principal) 
e a horizontal.

A rede vertical é a tubulação que 
liga a “rua” aos andares do edi-
fício. É ela que conduz a água e 
o esgoto entre os andares. Trata-
-se de um encanamento de uso 
geral, razão pela qual o condo-
mínio é o responsável por sua 
manutenção e pelo reparo dos 
vazamentos oriundos desta co-
luna principal. Referida obriga-
ção está consignada pelos arti-
gos 1.331, parágrafo 2º, e 1.348, 
inciso V, do Código Civil: “Có-
digo Civil. Art. 1.331. 2º. O solo, 
a estrutura do prédio, o telhado, 
a rede geral de distribuição de 
água, esgoto, gás e eletricidade, 
a calefação e refrigeração cen-
trais, e as demais partes comuns, 
inclusive o acesso ao logradouro 

público, são utilizados em co-
mum pelos condôminos, não 
podendo ser alienados separada-
mente, ou divididos. Art. 1.348. 
Compete ao síndico: V - diligen-
ciar a conservação e a guarda 
das partes comuns e zelar pela 
prestação dos serviços que inte-
ressem aos possuidores”.

Já a rede horizontal é aquela que 
abriga os canos que servem aos 
apartamentos ou salas, que faz 
a ligação entre as unidades e a 
rede vertical/coluna principal. 
Quando o vazamento vier da 
rede horizontal, a responsabili-
dade pela manutenção e reparo 
será dos condôminos.

Neste caso, para se apurar a res-
ponsabilidade, será necessário 
veri� car se a água está vazando 
do próprio apartamento ou da 
unidade do vizinho de cima. Se 
estiver vazando do apartamen-
to vizinho, terá o condômino 
o direito de exigir a reparação, 
com base no artigo 1.277 do 
Código Civil: “Código Civil. 
Art. 1.277. O proprietário ou o 
possuidor de um prédio tem o 
direito de fazer cessar as inter-
ferências prejudiciais à seguran-
ça, ao sossego e à saúde dos que 
o habitam, provocadas pela uti-
lização de propriedade vizinha. 
Art. 186. Aquele que, por ação 
ou omissão voluntária, negli-
gência ou imprudência, violar 
direito e causar dano a outrem, 
ainda que exclusivamente mo-
ral, comete ato ilícito. Art. 927. 
Aquele que, por ato ilícito (arts. 

é do próprio condomínio. Já 
se o terraço de cobertura per-
tence a uma unidade autôno-
ma, a responsabilidade pela 
impermeabilização e pelos 
reparos será do proprietário 
do terraço.

Em todos os casos tratados 
acima, de vazamentos e infil-
trações, a primeira medida é 
buscar a assessoria de um pro-
fissional especializado (bom-
beiro hidráulico, encanador e/
ou engenheiro) para verificar 
qual o tipo de origem do pro-
blema. Após, deverá ser comu-

186 e 187), causar dano a ou-
trem, � ca obrigado a repará-lo.

INFILTRAÇÕES - Já as infiltra-
ções podem ter origem em 
razão de fissuras nas telhas, 
teto e laterais dos edifícios, 
ou por problemas de imper-
meabilização. Neste ponto, 
cabe uma importante obser-
vação: Telhado não se con-
funde com piso de cobertura. 
Se a infiltração surgir em lajes 
e terraços considerados áre-
as comuns do condomínio, a 
responsabilidade pela imper-
meabilização e pelos reparos 

ClassiZap
clicou, achou!
Classi
clicou, achou!

A melhor empresa e profissional 
para o seu condomínio.

O classificados do Jornal do Síndico, no seu celular.

É Um jeito prático e ágil para você resolver problemas e 
encontrar soluções para o seu condomínio. 

Experimente, é  gratuito
É só enviar um “oi” para o nosso número de whatsApp:

(31) 98481-7642

nicado/notificado o vizinho 
ou o síndico, a depender da 
origem do problema.

DANO - O responsável (condo-
mínio ou condômino vizinho), 
além de consertar o problema, 
estará obrigado a reparar os da-
nos do apartamento que sofreu 
o vazamento/in� ltração.

Caso o responsável se negue a 
arcar com os reparos e prejuízos, 
o caminho será recorrer ao Po-
der Judiciário onde, muito pro-
vavelmente, será realizada uma 
perícia judicial para se apontar 
a causa do problema e, ao � nal, 
será determinado o responsável 
pelo reparo do problema e dos 
danos sofridos.

Ainda, a inércia/omissão do res-
ponsável poderá gerar sua con-
denação por danos morais, com 
base nos já citados artigos 186 e 
927 do Código Civil.

Em todas as situações o que 
deve prevalecer, sempre, é o 
bom senso e a boa-fé na bus-
ca pela apuração e a solução 
do problema. Simplesmente 
proibir a visita de especia-
listas no aparamento, que lá 
irão para verificar a origem 
do problema, nunca será o ca-
minho correto a adotar. Sim-
plesmente deixar, “empurrar” 
a questão ao Judiciário, além 
de ser mais desgastante para 
todos, ao final, por certo, será 
bem mais oneroso para aque-
le que tinha a responsabilida-
de pelo problema e se recusou 
a providenciar os devidos re-
paros.

*Advogado especialista em Direito Con-
dominial e Imobiliário. OAB/MG 121.317 
- e-mail: marcus@marcusmonteiro.adv.
br - Blog: marcusmonteiro.adv.br.
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Jornal do Síndico

(31) 9 8481-7642

28 anos ao lado de síndicos 
e síndicas de BH e Região. 

Sempre que houver 
dúvidas, o melhor 
a se fazer é entrar 
em contato com os 
órgãos fiscalizadores 
antes de se iniciar 
uma obra ou reforma

Manutenção ��� André Ricardo de Souza

NBR 16280: quais tipos de obras 
precisam de RRT ou ART

De acordo com os Conselho de Arquitetura e Urbanismo e o 
Conselho Regional de Engenharia e Agronomia, em resumo, 
a RRT (Registro de Responsabilidade Técnica) e a ART (Ano-
tação de Responsabilidade Técnica) são os documentos 
que comprovam que projetos, obras ou serviços técnicos de 
Engenharia, Arquitetura e Urbanismo possuem um (a) res-
ponsável devidamente habilitado(a) e com situação regular 
perante o Conselho para realizar tais atividades.

A norma ABNT NBR 16280 é 
uma norma brasileira que 

estabelece diretrizes para a exe-
cução de reformas em edi� ca-
ções. Ela não especi� ca direta-
mente quais atividades exigem 
ou não a Anotação de Respon-
sabilidade Técnica (ART) ou o 
Registro de Responsabilidade 
Técnica (RRT), pois isso varia 
de acordo com as legislações 
locais e as exigências das pre-
feituras ou órgãos responsáveis 
pela � scalização.

No entanto, em geral, a ART 
ou RRT costumam ser exigidas 
para atividades que envolvem 
alterações estruturais, elétricas, 
hidráulicas ou de qualquer tipo 
de sistema que acarretem em 

mudanças da concepção origi-
nal ou que possam comprome-
ter a segurança da edi� cação.

Sendo assim, vamos listas algu-
mas atividades que necessitam 
ou não de responsável técni-
co legalmente habilitado e por 
consequência do documento de 
RRT ou ART.

Uma dica, sempre que houver 
dúvidas, o melhor a se fazer é 
entrar em contato com os órgãos 
� scalizadores antes de se iniciar 
uma obra ou reforma. Assim 
você � cará ciente de todos os de-
talhes e obrigações legais perti-
nentes à sua demanda.

*Arquiteto e Urbanista, Esp. e MSC Engenharia.

Divulgação

Alterações estruturais sempre vão requerer uma RRT ou ART

A melhor empresa e profissional 
para o seu condomínio.

Atividades que geralmente requerem 
ART ou RRT:
• Alterações na estrutura da edi� cação, como demolição de paredes 
de vedações ou estruturais;
• Troca de revestimentos que incluam demolições ou retirada de 
revestimentos existentes com ferramentas de impacto;
• Instalação ou modi� cação de sistemas elétricos, como mudança de 
locais de tomadas, eletrodutos e iluminações;
• Instalação ou modi� cação de sistemas hidráulicos, como mudança 
de locais de torneiras, registros, ralos ou tubulações;
• Mudanças que afetem a segurança da edi� cação, como abertura de 
novas portas ou janelas;
• Ampliação da área construída da edi� cação, como aumento de área 
de telhados, lajes ou coberturas;
• Mudanças signi� cativas na fachada, como troca de revestimentos ou 
acréscimos de beirais;
• Instalação de toldos ou sombreadores, sejam � xos ou móveis;
• Qualquer atividade que exija a emissão de laudos técnicos, sejam de 
estabilidade, impermeabilizações, de riscos de qualquer natureza ou 
laudos estruturais.

Atividades que geralmente não 
requerem ART ou RRT:
• Instalação de redes de proteção em janelas, aberturas ou 
guarda corpos;
• Serviços de pintura, sejam externas ou internas, mesmo 
havendo mudanças nas cores originais;
• Pequenos reparos em instalações, sejam elétricas 
ou hidráulicas, desde que não alterem a localização de 
equipamentos, torneiras, registros, chuveiros ou tomadas; 
e que não afetem a estrutura da edificação ou a concepção 
original das instalações;
• Reparos em forros de gesso, desde que não mudem a 
concepção original do forro;
• Instalação de cortinas no interior da edificação;
• Serviços de marcenaria, mobiliários ou serralherias 
decorativas, desde que não comprometam a segurança da 
edificação.

Atenção síndicos e síndicas!
Então, caso queira continuar recebendo o Jornal do Síndico, todos os meses, 

encaminhe uma mensagem no nosso número de WhatsApp, com os dados de 
nome e endereço completo do condomínio.

Estamos atualizando nosso cadastro.
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Sacadas e varandas e seus perigos

Churrasqueiras, móveis, jar-
dineiras, grandes vasos: 

com apartamentos cada vez 
menores, surge a necessidade de 
valorizar os espaços externos, 
levando à permanência prolon-
gada nas sacadas residenciais. 
Elas transformam o espaço 
numa extensão natural da sala 
e algumas vezes ultrapassam a 
carga suportada por estruturas 
que trabalham isostaticamente 
e com armadura negativa, ser-
vindo como alavancas das lajes. 
As concentrações localizadas 
dessas cargas podem gerar es-
forços acima dos previstos e 
causar sérias patologias estru-
turais, inclusive desabamentos. 

Entre os projetistas estruturais, 
o consenso é de que o proble-
ma não está nos edifícios mais 
novos, que já preveem a instala-
ção de churrasqueiras e outros 
itens. A questão são os espaços 
que, originalmente, em prédios 
mais antigos, não previam essa 
utilização.

PERIGO - Qualquer interferência 
na sacada, por mais inofensi-
va que possa parecer, deve ser 
acompanhada por um especia-
lista. Na verdade, ninguém liga 
para a questão física. Condômi-
nos se preocupam apenas com 
a autorização dada pelo condo-
mínio para fazer alterações na 
fachada, mas não se preocupam 
nos danos que isso pode causar.

Especialistas a� rmam que exis-
tem dois tipos de varanda, uma 
que tem seu peso estruturado 
em cima de vigas e outra em 
cima da laje. A primeira é mais 
resistente, mas somente um 
engenheiro especializado sabe 
qual das duas foi construída 
no apartamento. Há algumas 
dicas, no entanto, que podem 

auxiliar quem quer curtir a sua 
sacada sem se expor ao perigo: 
quanto mais próximo da pon-
ta colocar peso, pior para a es-
trutura. Uma laje residencial 
aguenta em média 150 quilos 
por metro quadrado. 

 Não são pouco comuns os ab-
surdos a que as pessoas subme-
tem às varandas: colocar uma 
mesa de jantar é compreen-
sível, pois pesa menos do que 
uma pessoa e ocupa um espa-
ço enorme. Mas há quem abu-
se: uma caixa de amianto com 
terra, com uma planta imensa. 
Isso pode pesar mais de 1.500 
quilos, num espaço pequeno. 
Mesmo uma piscina para crian-
ças pode ter risco. Dependendo 
da quantidade de água, num 
espaço pequeno, pode ajudar a 
abalar a estrutura.

DESABAMENTOS - A rigor, o risco 
de acidentes e desabamentos re-
lacionados às ações dinâmicas é 
baixo nas sacadas residenciais, 
mas condomínios devem aler-
tar os moradores para o uso 
correto das sacadas quanto aos 
riscos de se mobiliar a área e 
promover a ocupação excessiva 
do local.   A simples concentra-
ção de pessoas dançando numa 
sacada, teoricamente, não a fará 
desabar em uma festa, a menos 
que seja utilizada “como um 
trampolim de piscina, de forma 
proposital. Em uma sacada não 
projetada para isso, se as pesso-
as � carem pulando, os limites 
de sobrecarga podem ser ul-
trapassados signi� cativamente, 
podendo causar problemas sé-
rios estruturais.

 As estruturas costumam avisar 
quando estão sobrecarregadas: 
deformações, � ssuras, trincas 

e estalos são sinais de que algo 
vai mal. Mas nem sempre as es-
truturas dão esses sinais antes 
dos acidentes.

MANUTENÇÃO - Sacadas, ter-
raços e marquises sofrem 
com a ação do tempo, por 
estarem ao ar livre. Por isso, 
as impermeabilizações des-
ses locais devem funcionar 
adequadamente, evitando a 
penetração de umidade no 
concreto e a consequente 
oxidação das armaduras, sua 

perda de seção, deformação 
da estrutura e até mesmo 
sua ruína a médio ou longo 
prazo. Considera-se também 
que os agentes agressivos são 
hoje muito mais intensos do 
que há algumas décadas, o 
que resulta na deterioração 
natural das estruturas.

 Por estarem na face superior da 
laje, as � ssuras podem acumu-
lar agentes agressivos e induzir 
a corrosão da armadura. Se não 
evitada, essa corrosão pode le-

Elas se tornaram, nos últimos anos, a vedete dos apa� amentos, 
consideradas extensão da sala. Com isso, as sacadas e varan-
das preocupam projetistas estruturais, já que muitos móveis e 
concentração de pessoas podem comprometer a segurança do 
espaço. É um problema para prédios antigos e novos.

Qualquer inte¶ erência na sacada, 
por mais inofensiva que possa 
parecer, deve ser acompanhada 
por um especialista

Varandas se transformaram numa extensão da sala

Divulgação

var a laje à ruína, mesmo que 
não haja sobrecarga. Evidente-
mente, uma laje mais solicita-
da do que o normal � ssurará 
mais e acelerará esse processo. 
A manutenção deve controlar 
a existência das � ssuras e seus 
regimes de “seco e molhado”, o 
que poderá acelerar a corrosão, 
com a perda de seção das arma-
duras e da capacidade resistente 
da laje.

  Há uma espécie de acomo-
dação da sociedade no que 
diz respeito à manutenção 
preventiva de estruturas. Há 
uma necessidade urgente de 
aprovação e cumprimento de 
leis específicas para vistorias 
em sacadas e marquises, para 
que a segurança da popula-
ção não seja ameaçada.

*Jornalista

Freepik

C L A S S Í N D I C O
NOSSO CADERNO DE CLASSIFICADOS TRAZ UMA INFINIDADE DE EMPRESAS QUE PRESTAM SERVIÇOS E 

VENDEM PRODUTOS PARA CONDOMÍNIOS.

A MAIORIA DELAS, ANUNCIA CONOSCO HÁ VÁRIOS ANOS E TEM PRESTADO BONS SERVIÇOS PARA SÍNDICOS E SÍNDICAS.

NA HORA DE COMPRAR OU SOLICITAR ORÇAMENTOS, DÊ PREFERENCIA AOS NOSSOS ANUNCIANTES!

UTILIZE O NOSSO CLASSÍNDICO!
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Cobranças extrajudiciais e judiciais

Ações e defesas judiciais 

Participação em assembleia 

Parecer e consultoria jurídica

Adequação de convenção e regimento 
interno do condomínio 

ADVOCACIA ESPECIALIZADA 
EM DIREITO CONDOMINIAL

(31) 3226-9074 

contato@gouveaadv.com.br

www.gouveaadv.com.br 

Abaixo-assinado não elege e 
nem retira síndico do cargo

O síndico é eleito pelo voto, as-
sim como os representantes 

políticos. A legislação não faz 
exigências ao candidato. O artigo 
1.347 do Código Civil estabelece 
apenas que a assembleia escolha 
um síndico, que poderá não ser 
condômino, para administrar o 
condomínio, por prazo não su-
perior a dois anos, o qual poderá 
renovar-se. Entretanto, a respon-
sabilidade exigida e os desgastes 
físico e emocional deixam o cargo 
pouco atrativo. Mesmo assim, al-
guns candidatos tentam burlar o 
processo eleitoral, recorrendo ao 
abaixo-assinado, para alcançar a 
vaga ou perpetuar na sindicância, 
inibindo outros pretendentes.

A rotina do administrador pode 
interferir no comportamento das 
pessoas, contudo, a relação do sín-
dico com os condôminos depende 
de alguns fatores. O tamanho, o 
padrão do condomínio e o modelo 
de administração estão entre eles, 
assim como o per� l do síndico e a 
disponibilidade dele para se dedicar 
ao atendimento dos moradores.

Nos prédios de alto padrão, a es-
trutura de apoio ao gestor costuma 
ser completa. Semelhante a uma 
empresa, o síndico nomeia um ou 
mais gerentes e zeladores. O geren-
te é o responsável pela administra-
ção dos funcionários, do almoxa-
rifado, da limpeza e manutenção 
dos equipamentos, reportando ao 
síndico as situações mais graves.

ESTRUTURA - Nos empreendimentos 
de médio padrão, o zelador � ca na 
linha de frente, colaborando com a 
administradora e moradores, dei-
xando para o síndico as decisões 
administrativas mais relevantes. 
Já nos prédios de padrão simples, 
às vezes o síndico conta com uma 
administradora para auxiliá-lo; 
porém, há outros em que ele se 

encarrega de todas as obrigações, 
contando ou não com um subsín-
dico ativo. Independentemente da 
classi� cação, o convívio com os 
moradores e colaboradores facilita 
a construção da imagem do síndico.

Por analogia, o síndico é o prefei-
to da comunidade condominial. 
Sob a responsabilidade do eleito 
está a gestão do empreendimento, 
que inclui defender os interesses 
comuns dos condôminos, fazen-
do valer o estatuto e o regimento 
interno, a contratação de pessoas 
e empresas terceirizadas, além da 
elaboração e controle do orçamen-
to anual do condomínio.

A maioria das decisões do síndi-
co é deliberada em assembleia. 
Todavia, existem demandas que 
dispensam a avaliação dos condô-
minos. O abaixo-assinado surge 
quando um grupo quer chamar 
a atenção para uma solicitação. 
O documento é o mesmo modelo 
elaborado por cidadãos reivindi-
cando obras ou serviços aos repre-
sentantes políticos ou públicos.

EFEITO JURÍDICO - Nos condomínios, 
duas práticas são comuns: o pedido 
de permanência ou destituição do 
síndico e a redução da taxa con-
dominial. Em nenhum dos casos 
o documento surte efeito jurídico. 
As assinaturas coletadas de porta 
em porta servem apenas como uma 
pesquisa de opinião, mas de forma 
alguma substitui a assembleia onde 
os assuntos são deliberados.

Em nenhum momento o Código 
Civil ou o capítulo destinado ao 
condomínio faz referência ao uso 
do abaixo-assinado, mas o instru-
mento pode funcionar como um 
pedido de convocação de assem-
bleias extraordinárias para discus-
são e votação de um tema, confor-
me estipula o artigo 1.355 do CC.

Ao elaborar o documento, são ne-
cessárias a identi� cação e a assina-
tura de um quarto dos proprietários 
em dia com a cotas condominiais, 
justi� cando a urgência e a gravida-
de do assunto que requer a reunião. 
Dessa forma, o síndico será forçado 
a providenciar o chamamento dos 
demais condôminos, pois a omis-
são do representante legal será su-
prida pelos coproprietários.

* Jornalista, publicitária, diretora da Associação 
de Síndicos, Síndicos Pro� ssionais e A� ns do Leste 
de Minas Gerais (ASALM) e pós-graduanda em 
Direito Imobiliário e Direito Condominial.

Passar de po� a em po� a pedindo assinatura dos vizinhos 
nem sempre gera o efeito desejado, quando se trata de 
decisões em condomínios.

Em nenhum 
momento o Código 
Civil ou o capítulo 
destinado ao 
condomínio faz 
referência ao uso 
do abaixo-assinado

Abaixo-assinado é uma ótima ferramenta de pesquisa

Freepik

CONTRATE A RODO PARK PARA GERENCIAR
O ESTACIONAMENTO DO SEU CONDOMÍNIO
CO
O E

RENDA EXTRA

SEGURANÇA

CONFORTO

Consulte-nos
para uma visita:

31 3222-1355
www.rederodopark.com.brMANOBRISTAS PROFISSIONAIS
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Exposição de lista de devedores 
pode gerar indenizações

Expor publicamente a condi-
ção de inadimplente, perante 

a lei, é interpretado como um 
constrangimento e o síndico 
pode ser responsabilizado e pe-
nalizado judicialmente por isso. 
Portanto, a cautela e o bom sen-
so são essenciais nesses casos. 
Ainda que haja pressa para se re-
ceber os débitos, o síndico deve 
evitar os excessos para não ter 
de responder por isso no futuro.

SPC - Igual cuidado deve ser to-
mado na hora de dar baixa nos 
pagamentos efetuados. Não são 
incomuns os casos em que a ad-
ministradora de condomínio ou 
o próprio síndico realizam co-
branças indevidas. Ou ainda o 

pior: chegam a negativar o nome 
de condôminos adimplentes em 
órgão de proteção ao crédito 
como SPC e Serasa por engano.

Anos a trás a 4ª Câmara Civil 
do TJSC desconstituiu senten-
ça e julgou extinta, sem análi-
se do mérito, ação de demanda 
proposta por morador de um 
edifício que buscava indeni-
zação por danos morais de 
uma empresa prestadora de 
serviços condominiais, após 
ter seu nome lançado em lista 
de devedores afixada no hall 
do edifício onde reside. Ele 
demonstrou nos autos estar 
com as contas rigorosamente 
em dia.

A inadimplência é, sem dúvidas, o maior problema 
enfrentado por síndicos de condomínio. Para reverter 
essa situação, a cobrança deve ser feita para conduzir 
o inadimplente ao pagamento de seus compromissos 
pendentes. Isso pode e deve ser feito. Contudo, é pre-
ciso verificar a forma como esse chamamento é feito.

Não são incomuns os casos 
em que a administradora de 
condomínio ou o próprio síndico 
realizam cobranças indevidas

A decisão do TJSC levou em 
consideração a ilegitimidade 
passiva da empresa – deveria 
� gurar nesse polo o síndico ou 
mesmo seus conselheiros. “A 
elaboração de documento con-
tendo a informação equivocada 
de que o autor está inadimplente 
não se confunde com a sua � xa-
ção em área pública do prédio”, 
distinguiu há época, o ex-de-
sembargador Jorge Luis Beber, 
relator da matéria.

UNANIMIDADE - A decisão da 
câmara destacou que o con-
trato do condomínio com a 
empresa é para a prestação de 
serviços contábeis, sem ne-
nhuma referência a adminis-
tração condominial. “Se dano 
houve à honra e à imagem 
do autor em razão da fixação 
da relação de devedores em 
área pública, esse se deveu à 
conduta adotada pelos gesto-
res do condomínio edilício”, 
reiterou Beber. A decisão foi 
unânime (Apelação Cível n. 
2015.024784-8).

O ônus nesse caso recaiu total-
mente no síndico por ter feito 
uma divulgação pública identi-
� cando o condômino erronea-
mente como inadimplente, ge-
rando um constrangimento.

pch.vector/Freepik
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Atualmente, temas como esse 
vêm sendo muito debatidos 

pela sociedade e é uma obriga-
ção do síndico combater práticas 
abusivas como essa dentro dos 
condomínios, seja ele como parte 
opressora da relação ou como tes-
temunha conivente.

COMO IDENTIFICAR – Situações que 
envolvem preconceito, imposição de 
constrangimentos e humilhações, 
autoritarismo e até mesmo ameaças 
já devem soar o alarme de possíveis 
casos de assédio. O assédio está cla-
ramente presente em práticas agres-
sivas, tais como ignorar problemas 
de saúde dos funcionários, agredir 
verbal ou � sicamente, acusar o em-
pregado injustamente sem possuir 
provas da falta, constrangê-lo indivi-
dual ou publicamente, atribuir tare-
fas que não competem ao cargo dele 
ou sobrecarrega-lo.

  Deve-se ressaltar que o assédio 
pode se manifestar também em 
ocasiões mais sutis, mas que igual-
mente acarretam prejuízos aos 
trabalhadores: vigiar excessiva-
mente um funcionário, como, por 
exemplo, proceder revista de seus 
bens pessoais e revista íntima, 
espalhar rumores e boatos sobre 
o indivíduo, fazer acusações sem 
provas, incentivar discórdia entre 
colegas de trabalho. É importante 
destacar que para con� gurar-se 
como assédio moral a prática deve 
ter um caráter repetitivo e não ser 
apenas um caso isolado.

 Esse tipo de relação abusiva tanto 
pode envolver pessoas em níveis 
hierárquicos diferentes (do síndi-
co para um funcionário qualquer 
ou do gerente do condomínio 
para um subalterno, por exemplo), 
como também ser entre colegas de 

conduta, ele responderá por seus 
atos, arcando com os custos arbi-
trados por um juiz, possivelmente 
pagando uma indenização à parte 
lesada. É válido mencionar que 
também em edifícios cujos fun-
cionários são terceirizados, man-
têm-se os mesmos entendimentos 
sobre a conceituação de assédio 
moral, de modo que o fato de o 
condomínio não ser diretamente 
o contratante do empregado não 
abre prerrogativas para que ele 
seja maltratado em seu ambiente 
de trabalho.

moradores ou funcionários que 
estejam cometendo tais atos.

 Outra situação é a que o próprio 
síndico é quem comete o assédio e 
nesse caso, sendo provada sua má 

Assédio moral é definido como toda e qualquer conduta abu-
siva que atente, por sua repetição ou sistematização, contra 
a dignidade ou integridade física ou psíquica de uma pessoa, 
ameaçando seu emprego ou degradando o clima de trabalho.

Ter consciência de que a 
segurança é um trabalho conjunto 
ajuda os síndicos a demandarem 
atenção em outras questões 
relativas ao prédio.

Casos de assédio moral devem 
ser combatidos no condomínio

Freepik

trabalho. No contexto dos condo-
mínios, há ainda os abusos come-
tidos por parte de moradores para 
com funcionários em situações 
como solicitar que executem fun-
ções que não fazem parte do rol 
de atividades do cargo deles.

RESPONSABILIDADE CIVIL – Para 

se realizar uma denúncia formal 
à Justiça do Trabalho, é neces-
sário obviamente reunir provas. 
Os síndicos podem ser respon-
sabilizados nos casos em que, 
mesmo tendo conhecimento das 
situações de assédio moral, não 
tomam nenhuma atitude com 
o intuito de coibir ou contornar 
os comportamentos abusivos de 
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> Comportamento ����André Resende

A cada dia mais síndicos pro� ssionais ocupam a função nos condomínios

Brasil tem mais de 421 mil síndicos 
e a maioria é de mulheres

O crescimento no número de 
pessoas morando em con-

domínios fez com que a função 
de síndico, que antigamente era 
mais comum de ser ocupada por 
aposentados ou donas de casa, 
exigiu uma adaptação no mer-
cado, fomentando desta forma 
a função do síndico pro� ssional. 
Empresas administradoras de 
condomínios e síndicos pro� s-
sionais passaram a ocupar mais 
essa função que antes era delega-
da a algum morador do prédio.

  Com base nesta nova realida-
de dos condomínios, a Abrassp 
montou um relatório que mostra 

um panorama do per� l dos sín-
dicos pelo Brasil. No recorte por 
gênero, por exemplo, as mulhe-
res são maioria na função, com 
cerca de 216 mil (51% do total), 
enquanto os homens são 205 mil 
(aproximadamente 49%).

EXPERIÊNCIA - Outro dado in-
teressante é a faixa etária pre-
dominante. A maior parte dos 
síndicos e síndicas do país, cerca 
de 46%, têm de 46 a 60 anos. Po-
rém, um per� l de administrado-
res de condomínios mais jovem 
também foi mostrado pela pes-
quisa, entre 31 e 45 anos, corres-

Um estudo feito pela Associação Brasileira de Síndicos e 
Síndicos Profissionais (Abrassp) apontou o pe¶ il dos sín-
dicos no Brasil. De acordo com o documento, mais de 68 
milhões de brasileiros vivem em condomínios que são ad-
ministrados por 421.391 síndicos e síndicas. O mercado no 
geral movimenta aproximadamente R$ 165 bilhões por ano, 
seja de forma direta ou indireta.

Empresas administradoras 
de condomínios e síndicos 
profissionais passaram a 
ocupar mais essa função que 
antes era delegada a algum 
morador do prédio.

Freepik
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São 1.160 apartamentos distribu-
ídos em seis blocos. Toda essa 

movimentação pode trazer alguns 
transtornos. Em 2013, uma morado-
ra do Copan recebeu uma multa de 
R$ 678,00 do condomínio e o moti-
vo foi o fato de um casal ser � agrado 
fazendo sexo nas escadas que dão 
acesso ao terraço. Os desinibidos em 
questão eram visitantes da condô-
mina. A moradora alegou que o ca-
sal entrou no edifício com autoriza-
ção, porém não desceram no andar 
da amiga, mas no último do prédio. 
Mesmo assim, a multa foi aplicada.

PROBLEMAS - O condômino, seja ele 
proprietário ou inquilino, tem por 
obrigação respeitar as normas, a 
convenção e o regulamento interno 
do condomínio. O mesmo vale para 
as pessoas que com ele residem, 
ou se hospedam. Todos têm igual 

obrigação e, se assim não aconte-
cer, o proprietário do imóvel deve 
ser responsabilizado pelos atos ou 
omissões de seu hóspede ou qual-
quer morador a qualquer título na 
sua residência. É o que explica o ad-
vogado atuante na área de Direito 
Imobiliário, Carlos Samuel de Oli-
veira Freitas, “a pessoa sendo pro-
prietária e constando o seu nome 
no registro de imóveis é a respon-
sável por quem coloca dentro do 
condomínio. Para evitar problemas 
dessa natureza, é importante infor-
mar o locatário, morador, hóspede 
ou qualquer pessoa que frequente 
seu imóvel, das regras e obrigações 
constantes da convenção e do re-
gulamento interno do condomínio. 
As atitudes em desacordo com as 
normas serão sempre de responsa-
bilidade do condômino e, se for o 
caso, as penalidades repassadas a 

De com o advogado, os inciden-
tes de danos ou constrangimentos 
causados por visitantes são pou-
co comuns e eventuais. “Quando 
ocorre, o condômino é e sempre 
será compelido a reparar, uma vez 
que o dano é originado por pessoa 
trazida ao condomínio por seu in-
termédio, não cabendo aos demais 
condôminos arcarem com o paga-
mento dos reparos provocados por 
terceiros estranhos. Em alguns ca-
sos, o próprio convidado arca com 
as despesas. É tudo uma questão de 
bom senso e diálogo”, comenta o 
especialista. Freitas acrescenta que 
caso a situação não seja decidida de 
maneira “amigável”, o condômino 
poderá vir a ser cobrado judicial-
mente pelos estragos provocados 
por si ou seus visitantes.

Para Carlos Samuel, a conduta ideal 
seria que o visitante não transitasse 
pelo condomínio sem estar acom-
panhado do condômino an� trião. 
“Essa postura se torna importante, 
inclusive, para segurança dos de-
mais moradores do prédio, que po-
dem se sentir incomodados com a 
presença de ‘estranhos’ transitando 
pelo condomínio”, conclui.

O edifício Copan é um dos condomínios mais conhecidos 
da capital paulista não apenas por ter sido projetado pelo 
renomado arquiteto Oscar Niemeyer, mas também por suas 
dimensões. São mais de dois mil moradores. Com tanta gen-
te, não é de se surpreender que haja um grande fluxo de 
visitantes entrando e saindo do prédio

É impo� ante que o síndico 
estabeleça regras para o uso do 
grupo, tendo em vista a relevância 
do canal

Condôminos são responsáveis por seus visitantes
Freepik

pondendo a 23% do total. Ido-
sos, acima dos 61 anos, e jovens, 
abaixo dos 30 anos, aparecem 
em seguida, sendo 19% e 12%, 
respectivamente.

Na divisão por estados, por sua vez, 
naturalmente São Paulo aparece 
com o maior número de síndicos 
e síndicos pro� ssionais, tendo em 
vista que se trata da cidade mais 
populosa e, consequentemente, 
mais verticalizada do Brasil. São 
123.874 síndicos e síndicas, sendo 
7.758 pro� ssionais, no estado. Rio 
de Janeiro, com 39.189 síndicos, e 
Minas Gerais, com 39.127 síndi-
cos, fecham a lista dos três estados 
brasileiros com maior número de 
pessoas responsáveis por adminis-
trar condomínios. Por outro lado, 
os estados do Amapá, com 987 
síndicos, Roraima, com 1.021, e 
Acre, com 1.254, fecham a lista das 
unidades da federação com menor 
número de síndicos.

*Jornalista

quem as causou. Ou seja, no caso 
de atitudes indevidas do morador, 
quem lida com as dívidas causadas 
é ele”.

INQUILINO - Em caso de locação, 
o inquilino – por força da Lei do 
Inquilinato (lei 8.245) – tem por 
obrigação respeitar e acatar as nor-
mas internas do condomínio, como 
prevê o artigo 23 desta lei no seu 

inciso X: “Cumprir integralmente 
a convenção de condomínio e os re-
gulamentos internos”. Por ser nor-
ma legal, não se admite alegar des-
conhecimento, independentemente 
de estar ou não especi� cado no con-
trato, o responsável pelos danos é 
o proprietário, a� nal, o imóvel está 
em seu nome. Porém o pagamento 
poderá e deverá ser repassado ao in-
quilino, por ele ser o causador.



Jornal do Síndico  >  MAIO  >  202410

����������

A ssessoria contábil, servi-
ço de emissão de boletos 

e cobranças, realização de as-
sembleias, bem como outras 
necessidades do condomínio 
são serviços oferecidos por 
empresas desse gênero.

CUIDADOS - A contratação de 
uma administradora deve 
passar por uma análise cui-
dadosa, uma vez que ela esta-
rá em íntimo contato com as 
receitas geradas pelos contri-
buintes. Antes de barganhar 
e tentar baratear ao máximo 
as taxas cobradas pelo con-
trato, o síndico e os condô-
minos devem estar atentos 
à credibilidade da empresa, 
procurando saber referências 
sobre sua reputação antes de 
fechar negócio.

Casos de fraude e má fé pra-
ticadas por empresas que 
administram condomínios 
chegam à Justiça causando 

desgaste. É o caso, por exem-
plo, de um residencial na 
cidade de Curitiba (PR) que 
em 2018, acusou a adminis-
tradora de ter se apropriado 
indevidamente de uma quan-
tia de quase R$ 120.000 pro-
veniente de taxas pagas por 
moradores.

Segundo denúncia dos pró-
prios condôminos, o dinhei-
ro que deveria ser usado nas 
despesas do prédio ia para a 
empresa, que transferia di-
nheiro da conta, mas tam-
bém o dinheiro do fundo 
de reserva e o dinheiro da 
poupança do condomínio. A 
fraude foi descoberta ao se 
verif icar que as despesas do 
prédio não estavam sendo 
pagas há dois meses.

DENÚNCIA -  De acordo com 
os denunciantes, a admi-
nistradora forjou boletos e 

relatórios, que faziam os pa-
gamentos serem depositados 
diretamente na conta da em-
presa e também simulavam 
que as contas estavam em 
dia, mas não estavam e foi 
por isso que os moradores 
descobriram o crime, pois a 
luz e a água estavam prestes 
a serem cortadas. Diante do 
estranhamento, eles foram 
ao banco e encontraram as 
contas do condomínio zera-
das. Foi quando o caso foi 
parar na Justiça e deve de-
morar algum tempo até ser 
esclarecido.

A gestão das administrado-
ras deve ser acompanhada 
de perto pelo síndico e Con-
selho Fiscal. A fiscalização 
deve ser permanente, sempre 
cobrando os comprovantes 
de pagamento das despesas 
do prédio, bem como ex-
tratos e demonstrativos de 
movimentações f inanceiras 
nas contas do condomínio. 
A administradora trabalha 
pelos interesses do coletivo e 
não pode se negar a fornecer 
quaisquer informações que 
digam respeito ao condomí-
nio.

> Gestão ���� André Resende

Grupo do condomínio usado para 
divulgar produtos e serviços

Nestes casos, é importante 
que os síndicos estabeleçam 

regras para esse tipo de divul-
gação. Entretanto, especialistas 
apontam que esse tipo de prática 
estimula o empreendedorismo, 
o consumo local do microem-
preendedor, além de melhorar 
o relacionamento entre os pró-
prios condôminos.

Desta forma, é importan-
te que o síndico estabeleça 
regras para o uso do grupo, 

tendo em vista a relevância 
do canal, ajustando combi-
nados e boas práticas para 
se evitar abusos, bagunça e 
responsabilidades. Assim, 
como se recomenda evitar 
assuntos polêmicos de an-
tagonismo, religiosos, po-
líticos e que possam expor 
a intimidade de qualquer 
pessoa, ajustar os temas que 
serão abordados no grupo é 
salutar para a própria comu-
nidade.

O conhecido grupo do WhatsApp do condomínio, quase uma 
instituição para quem mora em edifícios residenciais, eventu-
almente pode exigir do síndico algumas delimitações e o uso 
do bom senso. Em alguns casos, pode haver algum morador do 
prédio que aproveite o canal para divulgar produtos ou serviços 
que possa oferecer aos demais condôminos.

É impo� ante que o síndico 
estabeleça regras para o uso 
do grupo, tendo em vista a 
relevância do canal

Moradores devem acompanhar 
gestão da administradora

A contratação de uma administradora de condomínios é uma 
opção bastante procurada, não para substituir a figura do 
síndico, mas para auxiliá-lo nas atividades práticas e buro-
cráticas que requer a administração de um prédio.

A gestão das administradoras deve 
ser acompanhada de pe� o pelo 
síndico e Conselho Fiscal

Freepik

Ent re os assuntos que va le 
a  pena o combinado,  está a 
possibi l idade de vender ou 
não produtos ou ser v iços 
e ,  se  permit ido,  como essa 
ex posição deva ser feita .  O 
impor ta nte é  combina r e 
l imita r exageros ,  as  regras 
de fornecedores permit i-
dos ,  volu me e per iod ic ida-
de de a núncios .  O modo de 
negociação é impor ta nte , 
assim como ta mbém esta-
belecer que os paga mentos 
serão ajustados ent re as 
pa r tes e  que o condomínio 
não tem nenhu ma respon-
sabi l idade qua nto a i sso ou 
à qua l idade do produto e 
ou ser v iço.

*Jornalista

Contas papeis
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Vidros existem para brilhar

Cuidados que os condomínios podem 
adotar no combate à dengue                                                   

As janelas terão uma apa-
rência melhor se forem 

limpas  regularmente. Em con-
domínios, elas estão presentes, 
normalmente, em salões de 
festa, playgrounds, áreas de cir-
culação; ou seja, em locais de 
trânsito constante de visitantes 
e moradores, o que justi� ca um 
tratamento especial às janelas. 
Sem falar na vidraça das saca-
das, hoje muito comuns.

Muitos produtos comerciais 
próprios para lavar janelas dei-
xam-nas limpas, mas o pro-
cedimento deve ser realizado 
com muito cuidado para que a 
madeira ou alumínio seja pre-
servado, pois nesse tipo de  es-
trutura podem prejudicar a 
pintura ou o verniz.

  Um ambiente bem conservado 
é sempre motivo de admiração. 
O mesmo pode ser aplicado aos 
vidros que quando limpos e 
conservados, ajudam a valorizar 
o imóvel por inteiro, reforçan-

A Associação das Adminis-
tradoras de Bens Imóveis 

e Condomínios (AABIC) tem 
intensificado o alerta sobre 
a importância da prevenção 
dentro desses espaços coleti-
vos. A entidade congrega as 
maiores administradoras de 
condomínios do país e é res-
ponsável por 53% de sua ges-
tão, só na Grande São Paulo.

FOCOS - “Os condomínios, 
com sua densidade populacio-
nal e estrutura física comple-
xa, representam um desafio 
no combate à dengue. Áreas 
comuns, como jardins, pisci-
nas, caixas d’água e até mes-
mo apartamentos desocupa-

do assim a importância de uma 
atenção maior na manutenção e 
limpeza periódica.

 VIDA ÚTIL - Uma boa prática de 
manutenção e limpeza é fun-
damental para prolongar a vida 
útil do vidro. Procedimentos 
incorretos podem comprome-
ter o revestimento de proteção 
e ocasionar o aparecimento de 
manchas decorrentes da oxida-
ção, contribuindo para a rápida 
deterioração do vidro. Limpá-lo 
com água morna, aplicada com 
um pano é o procedimento mais 
simples e seguro, não deixando 
as bordas do espelho úmidas 
após a conclusão da limpeza.

 Uma das principais dúvidas de 
funcionários de condomínios e 
síndicos é quanto aos produtos 
a serem utilizados, pois é muito 
comum o aparecimento de man-
chas em suas bordas. Não são re-
comendados produtos ácidos ou 
alcalinos para a limpeza do es-

dos, podem se tornar locais 
propícios para a reprodução 
do mosquito”, diz o presidente 
da AABIC, José Roberto Grai-
che Júnior.

 A responsabilidade de comba-
ter os focos de dengue dentro 
dos condomínios é comparti-
lhada entre moradores, síndi-
cos, administradoras e equi-
pes de manutenção. “Ações 
simples, como a eliminação 
de recipientes que acumulam 
água, a limpeza regular de 
áreas comuns e o monitora-
mento de pontos de possível 
proliferação, são cruciais para 
evitar a disseminação do mos-
quito”, explica.

na hora da limpeza. Se for neces-
sário, repetir os procedimentos 
2 ou 3 vezes, deixando o mate-
rial secar entre cada lavagem.

  Para os vidros comuns, existe 
um produto bastante comum 
ao dia a dia que ajuda na remo-
ção de manchas. Trata-se do 
vinagre branco, diluindo-o, em 
partes iguais, em água quente. 
Quando o vidro estiver muito 
sujo ou engordurado, limpá-lo 
antes com papel toalha ou lavá-
-lo com água e sabão. Não dei-
xar o vidro secar ao sol, pois o 
processo costuma resultar em 
manchas. Jornal amassado pode 
ser usado para dar brilho. Além 
do vinagre, para a limpeza de 
espelhos ou outras superfícies 
planas de vidro, devem ser feitos 
movimentos horizontais, assim 
as manchas � cam perceptíveis, 
facilitando a retirada.

A dica para a limpeza de vidro 
jateado é não usar nada com 
solvente ou amoníaco. Estas 
substâncias podem dani� car a 
impressão. Se a sujeira não for 
tão visível, utilizar uma mistura 
com 3 partes de água para uma 
de álcool. Se necessário, lave 
antes com água e sabão neutro. 
Não utilizar substâncias colo-
ridas como sabão em pó ou de-
tergente, pois podem manchar a 
parte porosa.

lizar o tratamento adequado 
da água, guarde em um espa-
ço fechado ou cubra os obje-
tos que podem acumular água 
parada, como por exemplo, 
espreguiçadeiras, cadeiras e 
guarda-sol. Os brinquedos 
do playground também de-
vem ser constantemente mo-
nitorados para evitar que se 
transformem em potenciais 
criadouros.

  Para síndicos e adminis-
tradoras, além dos cuidados 
no ambiente, é fundamental 
orientar moradores e funcio-
nários para que todos ajudem 
a cuidar dos trabalhos de pre-
venção à doença, uma vez que 
os apartamentos também po-
dem ser foco. Usar cartazes 
nos elevadores e quadros de 
avisos com dicas de prevenção 
ajudam no trabalho de comu-
nicação.

*Jornalista

Uma boa prática de manutenção 
e limpeza é fundamental para 
prolongar a vida útil do vidro

Os condomínios, com sua densidade 
populacional e estrutura física 
complexa, representam um desafio 
no combate à dengue

De longe, eles podem estar limpos. Mas, ao se aproximar dos 
vidros, eles podem estar sujos e com manchas de gordura. A 
limpeza de vidros das áreas comuns exige técnicas e produtos 
que garantem um ambiente transparente e livre de sujeira.

Com o aumento do registro de casos de dengue no país, 
uma força-tarefa vem sendo empregada para reduzir os fo-
cos de proliferação do mosquito transmissor. No caso dos 
condomínios, espaço compa� ilhado por várias famílias, 
os cuidados para prevenção ajudam a reduzir os casos.

pelho após sua instalação, pois 
eles podem atacar e comprome-
ter a superfície, as bordas e até 
o revestimento posterior do es-
pelho. Os produtos de limpeza 
abrasivos (lixas, por exemplo) 
também estão proibidos. 

O QUE USAR? - Se optar por pro-
dutos de limpeza de vidro, pre-

Para o síndico é importante 
manter o escoamento de 
água desobstruído, por 
isso é preciso fazer 
manutenção de ca-
lhas, lajes e mar-
quises. Garagens 
e playgrounds 
também são 
áreas que podem 
acumular água, 
os cuidados com 
as canaletas e ca-
lhas também é vá-
lido.

Caso o condomínio tenha 
uma piscina, é preciso redo-
brar a atenção. Além de rea-

ferir os neutros, que não contêm 
amoníaco ou vinagre. Nunca 
borrifar qualquer produto de 
limpeza diretamente no espelho. 
Em vez disso, aplicá-lo antes em 
um pano macio. 

  Seja jateado, cristal, espelho, 
comum ou em janelas, o certo 
é que cada tipo de vidro possui 
um truque diferente que facilita 

Limpeza deve ser executada com produtos não abrasivos
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3287-2015
    

Contratação de pessoal
Assistência jurídica
Administração personalizada

    
ouwww.
mbolão Covorista CnideAv   

rbm.com.dalhoveor
issavaS-1007/1006j. nnj. oc519o, mb

Advogado especialista em condomínios

3287-2015
ATADR. JAIRO RIBEIRO COS

Planejamento anual
Participação em assembléias

  

A

Advocacia especializada em Direito
Imobiliário: assessoria a condomínios,
elaboração de convenção e contratos,
locação, compra e venda, usucapião,
Regularização de imóveis.

Av. Contorno, 6.920 – 1º andar – Bairro Lourdes
Tel. 31 - 2516-7008 - kenio@keniopereiraadvogados.com.br
Av. Contorno, 6.920 – 1º andar – Bairro 
Tel. 31 - 2516 7008

BOMBAS

ADVOGADOS

AUDITORIA

Rua Mato Grosso, 539/Conj. 702
3292-7739/98744-5766 (oi) 
99106-1304 (tim) whatsapp

saviomares@hotmail.com

AVCB

AVCB

CESTA BÁSICA 

CONSERVAÇÃO E LIMPEZA

Av. do Contorno, 4624 - Funcionários 

Portaria Social 24h | Limpeza e Conservação
Vigia de Obra | Vigia Patrimonial | Manobrista

Recepcionista | Mão de obra especializada

31 3503-1212
www.jbconservadora.com.br
/jbconservadora

À frente em Facility Service

Av. do Contorno, 4624 - Funcionários 

Portaria Social 24h | Limpeza e Conservação
Vigia de Obra | Vigia Patrimonial | Manobrista

Recepcionista | Mão de obra especializada

31 3503-1212
www.jbconservadora.com.br
/jbconservadora

À frente em Facility Service

ANOS

ALARME

ARQUITETURA

ADMINISTRAÇÃO DE CONDOMÍNIOS ADVOGADOS
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CONSTRUÇÃO E REFORMACONSTRUÇÃO E REFORMACONSERVAÇÃO E LIMPEZA

3263-4065 / 99998-4872
Av. Raja Gabáglia, 3502 / 201

guimaraessc.com.br

• Recuperação de fachada
• Laudos e perícias
• Recuperação estrutural

CONSTRUÇÕES
E REFORMAS 

EM GERAL

3 3 3 7 - 4 4 2 7
contato@pactoconstrutora.com.br

www.pactoconstrutora.com.br

Desde 2004

 CONSULTORIA TÉCNICA EM ENGENHARIA

CONSTRUÇÃO E REFORMA

,

3332-6361 / 98429-3234

REFORMAS
PREDIA IS

25 anos

comercial2@3dterceirizacao.com.br

•ADMINISTRAÇÃO DE 
CONDOMÍNIOS;

•SINDICO PROFISSIONAL;
•CONSERVAÇÃO E LIMPEZA;

•PORTARIA E VIGIA;
•REVITALIZAÇÃO DE 

FACHADAS;
•LIMPEZA PÓS OBRA 

E MUITO MAIS...

Rua Catete, 11 - Barroca (31) 3296-3628
(31) 99991-3628
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Desde
1995

MANUTENÇÃO
PREVENTIVA E
CORRETIVA,
MODERNIZAÇÃO E
REFORMAS EM
ELEVADORES 3222-6685

ELEVADORES

DESENTUPIDORA

CONSTRUÇÃO E REFORMA CONSTRUÇÃO E REFORMA

Desde 1986

31 99974 9709

Construção e Reforma - Recuperação e reforço 
estrutural - Diagnóstico, vistoria e inspeção

GÁS

EXTINTORES

(31) 98585-5285

Caixa d’água e reservatório 
precisando de reparos?

Realizamos vistorias técnicas, reparos, troca de canos ou caixa d’água, 
impermeabilização e limpeza em caixa d’água e reservatórios.

Caixas em estruturas de concreto armado, metálicas, fibra de vidro e PVC; 
Injeção de resina Epóxi e gel de Poliuretano;
Tratamento de trincas, fissuras e ferragens expostas;
Vistoria realizada por engenheiro especialista;
Empresa há 13 anos no mercado.

                                                        impe�ecmg@gmail.com

IMPERMEABILIZAÇÃO

Problemas com 
infiltração?

Eliminamos infiltrações e 
preservamos a estrutura

ORÇAMENTO
SEM 

COMPROMISSO

MAIS 
ECONÔMICO

031 98714-3390
www.vedajato.com

INTERFONESESTACIONAMENTO
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LIMPEZA DE CAIXA D’ÁGUA E GORDURA 

Tem panfleto 
ocupando 
espaço na 
sua empresa?
Somos a solução!

INTERFONES

CRISTINA UNIFORMES
LINHA COMPLETA DE UNIFORMES PARA
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UNIFORMES

SOLUÇÕES P/ VEICULOS ELÉTRICOS

TELHADOS

w w w. n e v e s c a l h a s . c o m . b r

Especializada em Construção
e reforma de Telhados
Orçamentos sem compromisso.

3624-2895   98886-2895

SÍNDICO PROFISSIONAL

SERRALHERIA

PORTAS BLINDEX

Blindex, Portas e Molas

LIMPEZA E 
REFORMA DE 
FACHADA

www.volgenclean.com.br
3332-6361/98429-3234

LIMPEZA DE FACHADAS

PORTARIA

SEGURO/SINISTRO

SEGUROS

REDES DE PROTEÇÃO

28 anos 
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e síndicas 

de BH e 
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> Observatório por Kênio de Souza Pereira  

Administradora não pode oferecer 
serviços jurídicos

Em várias ações movidas pela 
Ordem dos Advogados do 

Brasil (OAB) as administradoras 
de condomínio, empresas garan-
tidoras de quotas condominiais, 
associações, sindicatos que atuam 
prestando serviços jurídicos foram 
condenados a se absterem de enga-
nar os condôminos e associados. 
Em muitos casos, observamos que 
há choque de interesses entre a ad-
ministradora (que é empregadora/
parceira do advogado), que co-
mete erros, desvios ou falhas que 
geram prejuízo ao condomínio, e 
o seu advogado. Essa ligação gera 
desconforto, pois o advogado � ca 
constrangido em informar ao con-
domínio que deve processar a ad-
ministradora, sendo comum � car 
inerte para resultar na prescrição.

Para proteger os cidadãos e em-
presas que venham a necessitar de 
uma orientação jurídica, o legis-
lador estabeleceu que o advogado 
deve ser independente, sem ligação 
com qualquer outra atividade, pois 
somente assim terá isenção para 
agir em defesa do cliente.

Entretanto, com o objetivo de 
captar os condomínios, há admi-
nistradoras que se aliam às cons-
trutoras que deixam de tomar 
providências jurídicas fazendo os 
condôminos perder prazos para 
exigir a reparação dos vícios de 
construção e, em troca de rece-
ber indicações do construtor. Os 
condôminos, por ingenuidade, 
deixam os problemas jurídicos 
sob a responsabilidade do síndico 
ou administradora indicada pela 
construtora e, assim, consolidam 
prejuízos evitáveis com a contrata-
ção de advogado isento. 

LEGISLAÇÃO - Com base nessa re-
alidade, a  Lei Federal nº 8.906/94 
proíbe que qualquer empresa que 
tenha destinação que não seja ex-
clusivamente a advocacia, venha a 
oferecer serviços jurídicos, confor-
me artigo 16: “Não são admitidas 
a registro nem podem funcionar 
todas as espécies de sociedades de 
advogados que apresentem forma 
ou características de sociedade em-
presária, que adotem denominação 
de fantasia, que realizem ativida-

des estranhas à advocacia, que 
incluam como sócio ou titular de 
sociedade unipessoal de advocacia 
pessoa não inscrita como advogado 
ou totalmente proibida de advogar. 
[…]  § 3º É proibido o registro, nos 
cartórios de registro civil de pessoas 
jurídicas e nas juntas comerciais, 
de sociedade que inclua, entre ou-
tras � nalidades, a atividade de ad-
vocacia.”

Portanto, o advogado ligado à ad-
ministradora ou a associação que 
age de maneira a favorecer a mer-
cantilização ou que obtenha bene-
fícios com a advocacia para captar 
condomínios ou associados, pode 
vir a responder por processo dis-
ciplinar na OAB, em decorrência 
de infração ao Estatuto da Advo-
cacia e da Ordem dos Advogados 
do Brasil, Lei Federal nº 8.906/94, 
que no artigo 1º, inciso II, prevê 
que são atividades privativas do 
advogado a consultoria e a asses-
soria jurídica, sendo proibido uma 
administradora de condomínio 
� gurar por um escritório de advo-
cacia, pois conforme “§ 3º É veda-
da a divulgação de advocacia em 
conjunto com outra atividade.” 

ÉTICA - Não pode um advogado atu-
ar dentro de uma administradora 
de condomínio, tendo em vista que 
ambas as atividades são incompatí-
veis entre si e sua prática con� gura 
infração ética, além de uma afronta 
aos artigos 5º, 7º e 39 do Código de 
Ética e Disciplina da OAB, poden-
do qualquer pessoa o denunciar na 
Comissão de Ética da OAB.

Não bastasse a infração ética prati-
cada, tal conduta con� gura, tam-
bém, uma concorrência desleal 
com os demais pro� ssionais da 
advocacia, que enfrentam mais 
di� culdades de acesso ao merca-
do de trabalho, quando postos em 
concorrência com outros advoga-
dos vinculados a alianças ilegais 
com os condomínios.

Há diversos relatos de condomí-
nios prejudicados ou com seus 
problemas agravados por estarem 
sob a administração de pessoas 
defensoras de interesses próprio 

ou de terceiros, que não o dos 
condôminos, com a � nalidade de 
evitar trabalho ou polêmica. Por 
meio de um parecer jurídico de 
“seu advogado parceiro” procu-
ra abafar o problema, evitando, 
assim, a realização de discussões 
numa assembleia, desdobrando-se 
em outros problemas. 

Somente depois de alguns anos, os 
condôminos descobrem a perda 
de um direito pela prescrição, ou 
que determinado prejuízo poderia 
ter sido evitado se tivessem obtido 
uma orientação isenta de um ad-
vogado autônomo. 

CRIME - A inconsequência de al-
guns diretores e gerentes de ad-
ministradoras, bem como de 
síndicos pro� ssionais pode vir 
a con� gurar crime, bastando a 
pessoa prejudicada fazer a denún-
cia às autoridades. Alguns agem 
como advogados ao emitir parecer 
jurídico ou elaborar documentos 
jurídicos, sendo que nesse caso 
exercem ilegalmente uma pro� s-
são. Essa conduta nos termos do 
Decreto 3.688/41, con� gura uma 
contravenção penal que prevê 
pena de prisão simples: “Art. 47. 
Exercer pro� ssão ou atividade eco-
nômica ou anunciar que a exerce, 
sem preencher as condições a que 
por lei está subordinado o seu exer-
cício”

Os condôminos devem � car aler-
ta sobre os riscos que têm corri-
do por deixarem de buscar uma 
orientação especializada nos mo-
mentos de con� ito de interesses, 
na redação e na interpretação das 
convenções e dos regimentos in-
ternos. A experiência indica que 
devemos evitar a contratação de 
pro� ssionais antiéticos. Todavia, 
se isso é ignorado, cabe ao contra-
tante assumir os riscos. 

Muitos condôminos provocam 
processos judiciais indevidos por 
seguirem os aventureiros que dão 
palpites em assuntos jurídicos, 
induzindo-os a assumir posturas 
equivocadas, com o oferecimento 
de modelos de convenção ou de re-
gimentos internos que ignoram as 
particularidades do caso concreto. 

A administradora, para conquistar o 
cliente, oferece serviços que não tem 
capacidade para prestar e, em alguns 
casos, a orientação visa reduzir os 
problemas para si e não para o con-
domínio, deixando-o vulnerável ao 
agravamento de prejuízos.

É possível a administradora reali-
zar apenas a cobrança administra-
tiva, ou seja, extrajudicial, desde 
que nada seja cobrado do devedor 
a título de honorários ou, de forma 
camu� ada, como “taxa de cobran-
ça”. Somente o advogado ou seu 
escritório pode cobrar honorários, 
nos termos do art. 389 do Código 
Civil e do art. 3º da Lei nº8.904/94

PUNIÇÃO - Para proteger a socieda-
de desses aventureiros, a Ordem 
do Advogado do Brasil, em diver-
sos estados, propôs ações contra 
os infratores (administradoras, 
garantidoras de quotas condomi-
niais, contadores, síndicos pro� s-
sionais, etc) que oferecem serviços 
jurídicos. Dentre os estados cita-
mos, São Paulo, Bahia, Espírito 
Santo, Distrito Federal/Brasília, 
dentre outros.

Em todos os processos a Justi-
ça Federal concedeu liminar 
contra os infratores, e ao � nal 
os condenou. Como exemplo, 
reproduzimos a sentença pro-
ferida pela Justiça Federal do 
Distrito Federal, processo nº 
1051219-54.2020.4.01.3400, que 
“ julgou procedente em parte o 
pedido para, rati� cando os ter-
mos da tutela provisória, conde-
nar as requeridas a”:

“I- Retirar de seus sítios de internet, 
páginas de redes sociais (Facebook, 
Instagram e quaisquer outros) toda 
e qualquer menção ao oferecimen-
to de assessoria jurídica ou patro-
cínio de ações judiciais, cobrança 
judicial, bem como que suspendam 
imediatamente a divulgação de 
qualquer material de mídia televi-
siva, falada ou impressa, por meio 
eletrônico ou qualquer outro que 
contenham tais serviços;

II- Encerrar a execução de ati-
vidades privativas da advocacia 
(assessoria, consultoria e orien-
tação jurídicas, ajuizamento de 
ações, cobranças extrajudiciais/
judiciais com exigência de ho-
norários advocatícios ou

qualquer outra que seja privati-
va de advogado ou sociedade de 
advogados);

III - Encerrar a captação e a 
indicação ou envio de clientes 
para escritórios de advocacia.

IV - Encerrar de� nitivamente 
a cobrança de honorários ad-
vocatícios em decorrência da 
cobrança extrajudicial de cotas 
condominiais, quando o servi-
ço comprovadamente não tiver 
sido prestado por advogado;

V - Promover o registro no Con-
selho Regional de administração 
em virtude da atividade de ges-
tão condominial.”

Cabe aos condôminos e, em espe-
cial, aos síndicos e conselheiros, a 
re� etirem se é viável con� ar seus 
interesses a uma administradora 
que infringe as leis, pois quem 
é con� ável as cumpre, age com 
responsabilidade ao evitar que 
seu cliente seja prejudicado por 
orientações indevidas. 

*Diretor Regional de MG da Associação 
Brasileira dos Advogados do Mercado 
Imobiliário - Conselheiro do SECOVI-MG e 
da Câmara do Mercado Imobiliário de MG 
- kenio@keniopereiraadvogados.com.br (31) 
2516-7008

Inúmeros condomínios têm sofrido prejuízos expressivos 
decorrentes das administradoras que, ferindo a lei, ofere-
cem orientação jurídica inadequada aos condôminos, indu-
zindo-os a erro, pois não têm condições de prestar um ser-
viço que deve ser prestado exclusivamente por advogado, de 
forma independente e isenta. 

Não pode um 
advogado atuar 
dentro de uma 
administradora de 
condomínio

A gestão das administradoras deve ser 
acompanhada de perto pelo síndico e 
Conselho Fiscal




